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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. CONTINUAÇÃO DA AIJ MARCADA PARA 
DATA PRÓXIMA. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO 
PROCESSANTE. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA PRATICADA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Com efeito, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, 
prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados 
a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação." No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com 
outras de igual estatura constitucional, como o devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser 
asseguradas às partes no curso do processo.
3. Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou 
inércia do Magistrado singular. No caso dos autos, verifica-se que o 
paciente foi preso preventivamente no dia 16/9/2022. Ademais, 
consignou a Corte de origem que, durante audiência de instrução e 
julgamento, em 28/6/2023, foram colhidos os depoimentos de 
testemunhas, sendo esta suspensa pela ausência de uma delas. Assim, 
sua continuação foi redesignada para o dia 28/2/2024 (e-STJ fl. 31). As 
informações prestadas pela juíza de origem acrescentam que o feito é 
complexo e sua natureza de crime contra vida exige instrução mais 
cautelosa (e-STJ fl. 869). Outrossim, consta dos autos que a prisão foi 
reavaliada e o pedido de liberdade provisória indeferido em 31/5/2023 
(e-STJ fl. 37), não se vislumbrando, em um juízo preliminar, a alegada 
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inobservância ofensa ao art. 316, parágrafo único, do Código de 
processo Penal. 
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
5. Acerca dos fundamentos, a prisão preventiva do paciente foi 
considerada legal pelas instâncias de origem na garantia da ordem 
pública e em razão da periculosidade deste, evidenciada pela gravidade 
concreta do delito perpetrado - homicídio praticado mediante arma de 
fogo, em concurso de pessoas e mediante emboscada. De acordo com os 
autos, em tese, o paciente e o corréu efetuaram disparos de arma de fogo 
contra a vítima, no intuito de receber o pagamento de uma quantia. No 
dia seguinte, ainda retornaram na casa da vítima, amarraram as mãos da 
esposa desta, procurando por dinheiro e ouro. Após realizarem uma 
busca pelos bens exigidos, deixaram a residência da vítima levando 
consigo o carro da mesma para, posteriormente, abandoná-lo (e-STJ fl. 
29).
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
7. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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inércia do Magistrado singular. No caso dos autos, verifica-se que o 
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inobservância ofensa ao art. 316, parágrafo único, do Código de 
processo Penal. 
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
5. Acerca dos fundamentos, a prisão preventiva do paciente foi 
considerada legal pelas instâncias de origem na garantia da ordem 
pública e em razão da periculosidade deste, evidenciada pela gravidade 
concreta do delito perpetrado - homicídio praticado mediante arma de 
fogo, em concurso de pessoas e mediante emboscada. De acordo com os 
autos, em tese, o paciente e o corréu efetuaram disparos de arma de fogo 
contra a vítima, no intuito de receber o pagamento de uma quantia. No 
dia seguinte, ainda retornaram na casa da vítima, amarraram as mãos da 
esposa desta, procurando por dinheiro e ouro. Após realizarem uma 
busca pelos bens exigidos, deixaram a residência da vítima levando 
consigo o carro da mesma para, posteriormente, abandoná-lo (e-STJ fl. 
29).
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
7. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO RUFINO DE 

SOUZA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

883/895).

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente, em 16/9/2022, 

por suposta infração ao art. 121, I e IV, do Código Penal (e-STJ fl. 358/359).

Em suas razões, a defesa reitera o excesso de prazo para formação da culpa, 

aduzindo a demora para o término da instrução, ressaltando que a prisão preventiva do 

paciente já dura por mais de um ano, e, atualmente, o processo está aguardando a 

continuação da AIJ (e-STJ fl. 901).

Juntou ata da audiência de 27/11/2023 (e-STJ fl. 903/908), a qual acrescenta 

que terá continuação em 28/2/2024.

Sustenta, ainda, a inexistência de fundamentação idônea para a decretação e 
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manutenção da prisão preventiva.

Afirma que o paciente é primário, possui residência fixa, família constituída e 

se apresentou de forma espontânea em delegacia para prestar esclarecimentos.

 

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do paciente (e-STJ fl. 899/909).

É o relatório.

VOTO

 

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão preventiva do 

agravante por excesso de prazo para a formação da culpa, além de alegar a ausência 

de fundamentação do decreto preventivo.

Com efeito, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a 

todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 

processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação." No entanto, essa 

garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o 

devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam 

ser asseguradas às partes no curso do processo.

Mencione-se, por outro lado, que, com o fim de assegurar que a prisão não se 

estenda por período superior ao necessário, configurando verdadeiro cumprimento 

antecipado da pena, a alteração promovida pela Lei nº 13.964/2019 ao art. 316 do Código 
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de Processo Penal estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a necessidade da 

manutenção da prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal.

Necessário, porém, considerar que, cumprido tal requisito, eventual 

constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de 

uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 

evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

[...]. O excesso de prazo desproporcional, desmotivado e irrazoável para a 
conclusão do feito, mormente em se tratando de réu preso, não pode, em 
qualquer hipótese, ser tolerado. (HC n. 134.312/CE, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/6/2010, DJe 2/8/2010)

 

A Corte local, ao analisar a alegação do impetrante, destacou as razões pelas 

quais ainda se fazem necessárias a manutenção da segregação cautelar do paciente, não 

configurando excesso de prazo (e-STJ fl. 24/41):

[...]
A ordem deve ser denegada. O presente Habeas Corpus tem por finalidade o 
reconhecimento da ilegalidade da conservação da prisão preventiva imposta 
ao Paciente, sustentando a impetração que a decisão não estaria 
suficientemente fundamentada. Entretanto, o decreto prisional, ao qual 
expressamente se reporta a decisão guerreada, encontra-se solidamente 
fundamentado, o que inviabiliza o reconhecimento de qualquer ilegalidade 
ou abuso; uma vez que inexista qualquer modificação fática, não está o 
magistrado obrigado a reproduzir, indefinidamente, tantos quantos forem os 
pedidos de revogação, os fundamentos já conhecidos da medida, podendo, 
podendo, acorde pacífica jurisprudência, adotar a chamada 
fundamentação per relationem.
(...)
Na espécie, a legalidade do decreto prisional já foi proclamada por este 
Colegiado, no julgamento do Habeas Corpus nº0000775-10.2023.8.19.0000, 
valendo reproduzir a ementa do julgado:
(...)
Conforme se extrai da leitura desta ementa, consta dos autos que o Paciente 
foi denunciado porque, em concurso com seu comparsa, EVANER DE 
OLIVEIRA ESTEVES, teria praticado homicídio qualificado contra 
MILTON ALVES DA SILVA. O crime ocorreu no dia 28 de junho de 2022, 
na Estrada Rio D’Ouro Capivari, em Duque de Caxias, e teria sido praticado 
mediante emboscada. Segundo narra a denúncia, a vítima saiu de sua 
residência, em seu automóvel Honda Civic, de cor preta, placa KRX2D18, 
no dia do fato, com destino a casa do Paciente, a fim de receber o 
pagamento de uma quantia e, ao chegar no local, foi abordada pelo 
Paciente e seu comparsa, que contra ela efetuaram disparos de arma de 
fogo. No dia seguinte à morte da vítima, o codenunciado EVANER, dirigiu-
se a residência da vítima, em posse de seu veículo, onde abordou sua esposa 
THAMIRIS SANT'ANA DE ALMEIDA, e lhe informou que a vítima havia 
sido sequestrada. Em ato contínuo, o denunciado amarrou as mãos da 
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esposa da vítima, e perguntou por dinheiro e ouro. O codenunciado realizou 
uma busca por cerca de quinze minutos pelos bens exigidos, e em seguida 
deixou a residência da vítima levando consigo o carro da vítima, 
abandonando-o na Rua Mussiciara. Recebendo a denúncia, a digna 
autoridade apontada coatora decretou a prisão preventiva do Paciente, ao 
qual já havia imposto prisão temporária. Assim, o decreto prisional aponta 
como fundamento básico da imposição de segregação compulsória o modus 
operandi do delito imputado.
(...)
Da maneira de execução do delito, conforme descreve a denúncia acostada 
aos autos, sobressai a periculosidade do Paciente, abrindo-se ao decreto de 
prisão a possibilidade de estabelecer um vínculo funcional entre o modus 
operandi do suposto crime e a garantia da ordem pública. E, consoante 
entendimento já consagrado por este Colegiado no julgamento do mandamus 
anterior, o periculum libertatis encontra-se consubstanciado na necessidade 
de garantir a ordem pública, evitando-se a prática de novos delitos e 
acautelamento do meio social, considerando que o Paciente ostenta 
condições que estão a revelar sua inclinação à prática de crimes e que 
demonstram a real possibilidade deque, solto, volte a delinquir.
(...)
Igualmente, conforme já decidido no julgamento do Habeas Corpus 
anterior, a gravidade concreta da prática delituosa atribuída ao Paciente 
decorre a necessidade da sua segregação cautelar para preservação de 
testemunhas como garantia da instrução criminal. Essa é admitida de forma 
remansosa na jurisprudência, que reconhece a necessidade de preservação da 
tranquilidade da vítima, da qual se exige cooperação com o sistema de 
justiça, incluindo-se o dever de comparecimento à audiência. Com efeito, o 
saudoso ministro Teori Zavascki, no Supremo Tribunal Federal (STF) negou 
seguimento ao Habeas Corpus (HC 137359), fazendo consignar que a 
periculosidade do agente constitui motivação válida para o decreto da 
custódia cautelar, deforma que tal circunstância pode interferir na instrução 
criminal.
(...)
Nessas circunstâncias, a prisão provisória é legítima, compatível com a 
presunção de inocência e revela ser, logicamente, indevida a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, ante a presença de elementos 
concretos indicativos de que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para o caso. A incapacidade de medidas cautelares 
alternativas resguardarem a ordem pública decorre, a contrario sensu, da 
própria fundamentação expendida para justificar a necessidade da prisão 
preventiva. Ressalte-se que a manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da instrução criminal não fica afastada pelo comparecimento 
espontâneo do Paciente em sede policial, como sustenta a impetração. A 
propósito:
(...)
Destaque-se, de todo modo, que essas questões não podem ser objeto de 
reexame neste novo Habeas Corpus, porque já foram decididas no julgamento 
do HC 0000775-10.2023.8.19.0000, ocorrido em 28 de fevereiro de 2023. 
Com efeito, o pedido de concessão da ordem sob o fundamento da 
desnecessidade da medida extrema não pode ser apreciado, uma vez que seja 
mera repetição de pedido anterior, sem inovação.
(...)
Por sua vez, com relação ao pedido de reconhecimento de constrangimento 
ilegal por excesso de prazo, observe-se ser imprecisa a informação fornecida 
pelos Impetrantes, segundo a qual a segregação cautelar do Paciente estaria 
se estendendo injustificadamente ao longo de onze meses. Ao contrário, no 
julgamento do Habeas Corpus nº 0029747-87.2023.8.19.0000, o colegiado 
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deste Órgão Fracionário verificou, em data recente (31 de maio de 2023), 
que o andamento do feito originário foi rigorosamente normal:
(...)
Neste curto interregno, conforme se extrai das informações prestadas pela 
digna autoridade apontada coatora, foram colhidos os depoimentos de 
testemunhas, e há previsão de prosseguimento de AIJ, suspensa pela 
ausência de uma testemunha, designada para o dia 28 de fevereiro de 2024. 
O feito, portanto, prossegue sob curso normal. É à luz dessas circunstâncias 
que deve ser ponderado o exame da razoabilidade da duração do processo, 
ou seja, tomando por parâmetro a prática delituosa atribuída ao Paciente, 
que já ostenta condenação anterior apta a configurar reincidência, 
porquanto reflexo da proporcionalidade. E, assim, não se evidencia retardo 
irrazoável na efetivação da prestação jurisdicional. Neste sentido, a 
doutrina:
(...)
Consoante o entendimento daquele Sodalício os prazos processuais previstos 
na legislação pátria devem ser computados de maneira global e considerando 
suas particularidades, e à luz dos critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CRFB), não se justifica o 
relaxamento da prisão do Paciente:
(...)
Diante do exposto, denega-se a ordem.
[...]

 

Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do 

Magistrado singular. No caso dos autos, verifica-se que o paciente foi preso 

preventivamente no dia 16/9/2022. Ademais, consignou a Corte de origem que, durante 

audiência de instrução e julgamento, em 28/6/2023, foram colhidos os depoimentos 

de testemunhas, sendo esta suspensa pela ausência de uma delas. Assim, sua 

continuação foi redesignada para o dia 28/2/2024 (e-STJ fl. 31).

As informações prestadas pela juíza de origem acrescentam que o feito é 

complexo e sua natureza de crime contra vida exige instrução mais cautelosa (e-STJ 

fl. 869).

Outrossim, consta dos autos que a prisão foi reavaliada e o pedido de 

liberdade provisória indeferido em 31/5/2023 (e-STJ fl. 37), não se vislumbrando, em 

um juízo preliminar, a alegada inobservância ofensa ao art. 316, parágrafo único, do 

Código de processo Penal.

Dessa forma, verifica-se que o processo tem seguido seu curso regular, não 

havendo que se falar em desídia por parte deste Juízo Processante, nem excesso de prazo, 

sobretudo ao considerar a complexidade do presente feito, sem registro de qualquer 

evento relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar constrangimento 

ilegal e justificar o relaxamento da prisão.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. AMEAÇA CONTRA FAMILIARES DA 
VÍTIMA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RÉU PERMANECEU 
FORAGIDO POR QUASE 9 ANOS. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÂMITE REGULAR. AUDIÊNCIA MARCADA PARA 
DATA PRÓXIMA. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, as instâncias ordinárias concluíram, com base em elementos 
concretos, que o o agravante se evadiu do distrito da culpa após o fato, 
permanecendo foragido por quase 9 anos, e ameaçou familiares da vítima. 
Assim, para se chegar a conclusão diversa, seria necessário o reexame do 
conjunto fático probatório, inviável em sede de habeas corpus.
3. Estabelecidas essas premissas fáticas, constata-se que a prisão preventiva 
está devidamente fundamentada para garantir a aplicação da lei penal e por 
conveniência da instrução criminal. Nesse sentido, a jurisprudência desta 
Corte Superior é pacífica no sentido de que "a fuga do distrito da culpa é 
fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação 
da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).
4. Ademais, este Superior Tribunal de Justiça já conclui que "Há fundamento 
concreto quando a prisão preventiva se dá em razão das ameaças dirigidas às 
testemunhas, vítimas ou outras pessoas chamadas ao processo" (RHC 
68.460/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
12/04/2016, DJe 18/04/2016).
5. A alegação de ausência de contemporaneidade do decreto preventivo 
não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode 
ser apreciada no presente writ pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.
6. Ainda que assim não o fosse, a tese não merece ser acolhida. Extrai-se dos 
autos que a prisão preventiva foi decretada em 25/6/2013, por ocasião do 
recebimento da denúncia, no entanto, o mandado somente foi cumprido em 
22/6/2022, visto que o acusado permaneceu foragido por quase 9 anos. Nesse 
ponto, mencione-se que "a fuga constitui o fundamento do juízo de 
cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência 
de contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação 
provisória" (HC n. 484.961/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 15/3/2019).
7. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.
8. Em consulta aos andamentos do processo, constata-se que o feito se 
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desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do Magistrado singular, 
que tem impulsionado os autos de forma constante. Conforme exposto, o 
mandado de prisão preventiva do agravante somente foi cumprido em 
22/6/2022, de modo que o tempo decorrido até aqui (10 meses) não se mostra 
desarrazoado, sobretudo considerando que a instrução criminal já foi 
iniciada e a audiência de continuação da instrução foi designada para 
30/5/2023, data próxima.
9. As condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.
10. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Dessa forma, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
11. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomenda-se, contudo, 
que o juízo de primeira grau imprima celeridade na conclusão da instrução 
criminal. (AgRg no HC n. 810.085/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E TENTATIVA DE HOMICÍDIO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. CONDIÇÃO DE 
FORAGIDA. FEITO COMPLEXO. AUDIÊNCIAS REALIZADAS. 
AUDIÊNCIA EM CONTINUAÇÃO DESIGNADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA 
DO PODER JUDICIÁRIO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DA COVID-19. 
SUSPENSÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS E AUDIÊNCIAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DA AGRAVANTE 
EVIDENCIADA NA FUGA DA ACUSADA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a condição de 
foragido do acusado afasta a alegação de constrangimento ilegal por excesso 
de prazo. Assim, no período em que a agravante ficou foragida - da 
decretação da prisão preventiva, em 27/7/2011, até o cumprimento do 
mandado, em 9/10/2020 - não há falar em excesso de prazo.
2. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos 
prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o 
relaxamento da segregação cautelar do acusado. Precedente.
3. Embora a agravante esteja segregada cautelarmente há mais de um ano, 
verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, diante da 
complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri. Ressalta-se que já 
foram realizadas audiências de instrução e julgamento, com a ouvida de 
testemunhas. Conforme se extrai do sítio eletrônico do Tribunal de origem 
(Ação Penal n. 2210477-16.2011.8.19.0021), a última audiência, realizada 
em 13/4/2022, contou com a participação da acusada por intermédio do 
teams, sendo feita a ouvida de testemunha na ausência da ré, por revelar 
temor de depor em sua presença. Além disso, na oportunidade, a defesa 
requereu o relaxamento da prisão e foi dada vista ao Ministério Público para 
se manifestar quanto ao pedido e com relação às testemunhas faltantes. 
Inclusive, em decisão prolatada em 25/7/2022, foi indeferido o pedido de 
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revogação da prisão preventiva por alegado excesso de prazo, sendo 
designada audiência em continuação para o dia 28/9/2022, com a expedição 
de mandados de intimação para as testemunhas Fagner e Patrícia. Tais dados 
indicam que inexiste mora desarrazoada imputável ao Juízo processante e 
que o processo caminha para a sua finalização.
4. Ademais, consigne-se que, em razão de medidas preventivas decorrentes da 
situação excepcional da pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos 
processuais e o cancelamento da realização de sessões e audiências 
presenciais, por motivo de força maior.
5. Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal 
passível de ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto 
excesso de prazo na custódia preventiva, na medida em que não se verifica 
desídia do Poder Judiciário.
6. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
7. A custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública e aplicação da lei penal, pois a periculosidade social da 
agravante está evidenciada na fuga da acusada.
8. Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, a agravante ficou foragida 
após o cometimento do delito, permanecendo em local incerto e não sabido, o 
que ensejou sua citação por edital, e, sem resposta no prazo, foram suspensos 
o processo e o curso do prazo prescricional. Conforme se extrai do caderno 
processual, o mandado de prisão somente foi cumprido em 9/10/2020.
9. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade da agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
10. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão 
de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos 
do art. 312 do CPP (AgRg no HC 582.995/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/8/2020, DJe 25/8/2020).
11. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 729.639/RJ, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 
13/9/2022.) 
 
 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO TENTADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR 
PELA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUGA LOGO APÓS O CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
EXCESSO DE PRAZO. RÉ PRONUNCIADA. APLICAÇÃO DO VERBETE 
SUMULAR N.º 21 DO STJ. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. A prisão preventiva, mantida na pronúncia, foi suficientemente 
fundamentada pelas instâncias ordinárias na necessidade de assegurar a 
aplicação da lei penal pois o Juiz de primeiro grau consignou ao decretá-la 
que "a ré atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, tendo a 
mesma sido citada por edital" e capturada dois anos após o crime.
2. "A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido 
de que a fuga do distrito de culpa constitui fundamentação idônea para a 
decretação da custódia preventiva." (HC 152.599 AgR, Rel. Ministro 
ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/04/2018, DJe 
27/04/2018).
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3. A instrução criminal foi conduzida sem qualquer irregularidade e a ré está 
pronunciada, não havendo que se falar em constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na formação da culpa. Aplicação do entendimento da 
Súmula n.º 21 do STJ.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior que é no sentido de ser 
"indevida a aplicação de cautelares diversas quando a segregação encontra-
se justificada na situação de foragido do réu."(RHC 88.388/PR, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018).
5. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 467.127/PA, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 6/12/2018, DJe de 19/12/2018)

 

Acerca dos fundamentos, a prisão preventiva do paciente foi considerada legal 

pelas instâncias de origem na garantia da ordem pública e em razão da periculosidade 

deste, evidenciada pela gravidade concreta do delito perpetrado - homicídio praticado 

mediante arma de fogo, em concurso de pessoas e mediante emboscada. De acordo com 

os autos, em tese, o paciente e o corréu efetuaram disparos de arma de fogo contra a 

vítima, no intuito de receber o pagamento de uma quantia. No dia seguinte, ainda 

retornaram na casa da vítima, amarraram as mãos da esposa desta, procurando por 

dinheiro e ouro. Após realizarem uma busca pelos bens exigidos, deixaram a 

residência da vítima levando o carro da mesma para, posteriormente, abandoná-lo 

(e-STJ fl. 29).

Assim, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014). 

Com efeito, "[...] A gravidade concreta do crime, aferida pelo modus operandi 

de sua prática, constitui base empírica idônea da prisão preventiva fundamentada na 

garantia da ordem pública [...]." (AgRg no HC n. 122.046/SP, Relator Ministro LUIZ 

FUX, Primeira Turma, julgado em 25/8/2015, publicado em 22/9/2015).

No mesmo sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE 
PRAZO NA PRISÃO CAUTELAR NÃO CARACTERIZADO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE DE 
RÉUS E DE CRIMES. PRONÚNCIA. REQUERIMENTOS DAS DEFESAS. 
SÚMULAS 21 E 64/STJ. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO DESPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.
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1. A prisão preventiva do recorrente está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública (evitar reiteração delitiva), tendo em vista o (i) 
modus operandi do delito (o recorrente e outros, incluindo um adolescente, 
motivados por dívida de drogas, teriam executado a vítima com quatro tiros 
na cabeça, seguidos de pedradas na mesma região, em tese, para garantir o 
resultado morte, tendo em vista o esgotamento da munição), que seria, a 
priori, revelador da periculosidade social do agente; e (ii) dados da sua vida 
pregressa, notadamente por responder a outras três ações penais (pela 
prática de dois homicídios qualificados e de tráfico de drogas), com 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
2. A persistência do agente na prática criminosa justifica a interferência 
estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, porquanto esse comportamento revela uma 
periculosidade social e compromete a ordem pública. Precedentes.
3. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do 
caso concreto.
4. As peculiaridades do caso concreto não evidenciam constrangimento ilegal 
por excesso de prazo. Justifica-se certa morosidade em ação penal que 
envolve pluralidade de agentes e de crimes, são dois réus, acusados da 
suposta prática dos crimes de homicídio qualificado e de corrupção de 
menores; há requerimentos das defesas e pedidos de revogação das prisões 
preventiva; o recorrente já foi pronunciado e interpôs recurso em sentido 
estrito, o que, mesmo que involuntariamente, contribui para a dilação dos 
andamentos processuais. Constata-se, ainda, que a ação penal originária não 
ficou paralisada e o processo teve constante impulso judicial. Acrescenta-se, 
por fim, a gravidade concreta dos delitos sub judice (com pena em abstrato 
elevada) e a reiteração do agente na prática delitiva (responde a outras ações 
penais). Incidência dos enunciados das Súmulas nrs. 21 e 64 desta Corte 
Superior.
5. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na condução da ação 
penal, não há falar em constrangimento ilegal hábil a ser reparado por este 
Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).
6. Recurso conhecido e não provido, com recomendação de celeridade e 
prioridade no encerramento do processo. (RHC n. 118.594/BA, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/10/2019, DJe de 22/10/2019)
 
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. REINCIDENTE. 
EXTENSA FICHA CRIMINAL. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. [...] RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não 
conheceu do habeas corpus mas, analisando o mérito de ofício, afastou a 
existência de constrangimento ilegal e expediu recomendação ao Magistrado 
de Primeiro Grau.
2. Prisão Preventiva. Legalidade. As decisões que decretaram/mantiveram a 
prisão cautelar do agravante estão fundamentadas no (i) modus operandi do 
delito, revelador de periculosidade social: o paciente teria ceifado a vida da 
vítima, por motivo fútil, qual seja, a recusa de entrega de uma cerveja, sem o 
devido pagamento, no estabelecimento comercial da vítima. O agravante 
retornou em momento posterior, agarrou a vítima pelo colarinho, jogou-a ao 
chão e bateu a sua cabeça, fortemente, por três vezes, na calçada; já 
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desacordada, ensaiou desferir-lhe um chute na cabeça, mas foi contido por 
populares e empreendeu fuga. Perseguido pela autoridade policial, restou 
preso em flagrante. A custódia também se faz necessária para (ii) garantia da 
ordem pública e conveniência da instrução criminal, uma vez que o paciente é 
reincidente na prática de crime cometido com violência ou grave ameaça e 
possui extensa ficha criminal, o que evidencia risco concreto de reiteração 
delitiva. Há, portanto, adequação aos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
[...] 6. Agravo regimental conhecido e não provido. (AgRg na PET no HC n. 
675.148/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDÍCIOS DE AUTORIA. SUFICIÊNCIA 
PARA A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os fundamentos trazidos no presente agravo não são capazes de alterar o 
resultado da decisão agravada.
2. A gravidade concreta do crime, revelada pelo modus operandi empregado, 
uma vez que o delito foi cometido durante uma festa, ou seja, em ambiente 
onde outras pessoas estavam presentes, revelando maior risco da conduta 
delitiva, tendo sido ainda o crime cometido mediante diversos disparos de 
arma de fogo contra a vítima, constitui fundamento idôneo para a decretação 
da prisão preventiva.
3. "É cediço que para a decretação da prisão preventiva basta a 
comprovação da existência do crime e de indícios suficientes da autoria 
delitiva, não se exigindo, nesta fase processual, provas concludentes quanto a 
tais pressupostos, pois reservadas à condenação criminal" (RHC n. 
98.104/PR, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
21/2/2019, DJe de 12/3/2019). 
4. No caso, foi declinado na decisão de prisão que testemunhas relataram ter 
visto o ora agravante efetuando os disparos de arma de fogo contra a vítima, 
de modo que, para se chegar a entendimento diverso, seria necessário 
revolvimento fático-probatório, incabível nesta via.
5. Agravo regimental improvido."(AgRg no RHC n. 167.491/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023).

 

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 
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ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado.

Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 

da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 

brandas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0347890-5 HC 856.915 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00237300620228190021  00634951320238190000  060055572022  
237300620228190021  60055572022  634951320238190000

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE CARNEIRO TEIXEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCELO DOS SANTOS CAVALIERI VALLOIS  - RJ107772 

 ALEXANDRE CARNEIRO TEIXEIRA  - RJ174673 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : RENATO RUFINO DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU    : EVANER DE OLIVEIRA ESTEVES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO RUFINO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCELO DOS SANTOS CAVALIERI VALLOIS  - RJ107772 

 ALEXANDRE CARNEIRO TEIXEIRA E OUTRO - RJ174673 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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